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Apresentação
Em atendimento ao disposto no art. 78, § 3º, da Lei Orgânica do Distrito

Federal e no art. 82 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de 1994, Lei

Orgânica deste Tribunal, apresento o Relatório de Atividades do Tribunal de

Contas do Distrito Federal, referente ao 2º trimestre de 2023, para remessa

à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

O Relatório de Atividades registra as principais ações realizadas por esta

Casa no trimestre, reunindo as ações de controle externo e as

organizacionais de apoio à atividade-fim do Tribunal.

Essas realizações foram desenvolvidas em sintonia com o Plano

Estratégico do TCDF para o quadriênio 2020-2023 e resumem o esforço

deste Tribunal para cumprir sua missão institucional de maneira efetiva,

eficaz e eficiente.

MARCIO MICHEL

PRESIDENTE
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1.631
Número de 
decisões do 

Tribunal

171
Acórdãos proferidos

R$ 9,7 
milhões

Valor das 
condenações

27
Medidas cautelares 

concedidas

60
Responsáveis 

condenados em 
multa ou débito

R$ 244,9
milhões

Economia estimada 
gerada na 

fiscalização de 
licitações. 

1.066
Processos julgados 
conclusivamente

1.641
ATOS DE PESSOAL ANALISADOS

1.492 
INSTRUÇÕES DE PROCESSOS

4
INSPEÇÕES

6 
AUDITORIAS

2
ANÁLISES DE 

PPP/CONCESSÕES

RESUMO DA ATUAÇÃO DO PLENÁRIO: 

RESUMO DA ATUAÇÃO DAS SECRETARIAS DE CONTROLE EXTERNO: 



Introdução
Com o intuito de dar relevo aos serviços prestados pelo

Tribunal, as principais atividades realizadas no período foram

agrupadas conforme as perspectivas constantes do Plano

Estratégico, quais sejam: sociedade; relacionamento

interinstitucional; processos internos; pessoas, tecnologia e

inovação e recursos.

O TCDF cumpre sua missão institucional com a estrutura

básica contida em seu organograma, conforme a ilustração ao

lado.

Por intermédio dessas unidades, efetiva-se a ação

fiscalizadora do Tribunal, cuja divulgação, no que concerne à

Câmara Legislativa, está prevista no § 3º do art. 78 da Lei

Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 82 da Lei

Complementar nº 1/94, segundo os quais deve esta Corte

encaminhar à CLDF, trimestral e anualmente, relatório

circunstanciado e demonstrativo de suas atividades internas e

de controle externo.



A perspectiva da Sociedade reflete os principais resultados alcançados pelo

Tribunal com impacto mais perceptível pela sociedade, a exemplo das

auditorias e demais fiscalizações concluídas, além de decisões relevantes
proferidas nos demais processos de competência do TCDF.

Sociedade 
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Destaques na perspectiva “Sociedade”

Quatro auditoras do TCDF participaram do

debate “Controle Externo nos Contratos de

Concessão/Parcerias Público Privadas e

nas Obras Públicas no Saneamento

Básico”, promovido pelo Grupo Setorial

Saneamento Básico do IWB. O evento virtual

buscou promover o diálogo institucional pelo

avanço das políticas públicas do setor.

A auditora do TCDF e presidente do Ibraop foi

convidada pelo IWB para falar sobre os

principais desafios dos Tribunais de Contas

frente às alterações promovidas pelo Novo

Marco Legal do Saneamento Básico – a Lei nº

14.026/20. Além dela, também participam do

debate outras três auditoras de controle

externo do TCDF que, em suas

apresentações, abordaram a fiscalização de

concessões e PPPs.

Saneamento Básico

Como forma de preservar a memória e

relembrar a história dos 63 anos da capital

federal, a Biblioteca Cyro dos Anjos do

Tribunal de Contas do Distrito Federal

organizou a exposição “Brasília”, que inclui

fotografias da cidade e das obras de

Niemeyer, livros sobre a história de Brasília,

além de documentos históricos.

A mostra reúne o acervo histórico da capital do

Brasil que está sob os cuidados do TCDF,

como, por exemplo, a única coleção do DODF

que abrange todos os documentos físicos

desde a criação de Brasília, com as primeiras

edições da década de 1960.

A exposição ainda trouxe uma coleção

especial de livros sobre a história de Brasília e

o livro comemorativo dos 60 anos do TCDF,

resultado de um amplo trabalho de pesquisa

histórica, que se funde com a história de

Brasília.

63 anos de Brasília

O TCDF foi um dos pontos de coleta do

Projeto Desapega DF, que buscou ajudar

famílias em situação de vulnerabilidade social.

De iniciativa da Secretaria de Estado de

Fazenda, o projeto procurou sensibilizar os

servidores públicos do DF em relação ao

desapego e à doação de itens como:

vestuário, objetos reutilizáveis ou

equipamentos em bom estado de

conservação.

As doações foram destinadas a um bazar e as

vendas revertidas em cestas básicas para

famílias em situação de vulnerabilidade

socioeconômica e em benfeitorias para

instituições sociais.

Desapega DF
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Decisões relevantes

Prazo de dez dias para que a Sedes/DF apresentasse

esclarecimentos sobre possíveis irregularidades na

contratação de empresa que irá preparar 1,3 milhão de

refeições no restaurante comunitário do Sol Nascente.
(Processo nº 00600-00012725/2022-96-e)

DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

No processo que trata da revitalização da Ponte JK, houve

a determinação para que a Novacap apresentasse, em 30

dias, informações atualizadas sobre as etapas vencidas do

plano de ação, o atual do cronograma em vigor, de modo a

dar celeridade ao processo, evitar mais atrasos e prevenir

um possível acidente.
(Processo nº 00600-00010362/2021-73).

REVITALIZAÇÃO

Retomada de licitação para contratação de serviços de

lavanderia em 14 hospitais do DF. A SES/DF pode retomar

a continuidade do procedimento licitatório, bastando

republicar o edital com a supressão do dispositivo que

permitiria a retenção de pagamentos em caso de

irregularidade fiscal, o que é vedado aos órgãos

Determinação para melhorar a oferta dos exames de

endoscopia e colonoscopia na rede pública de saúde e

redução da fila de espera com mais de 21.500 pacientes.

O TCDF deu um prazo de 180 dias para que a SES/DF e o

IGES/DF encaminhem relatório com as medidas adotadas

para sanear as falhas apontadas no relatório final de

auditoria.
AA

(Processo nº 00600-00005327/2022-13-e).

SAÚDE

públicos
(Processo 00600-00002776/2023-91-e).



Quantidade de processos apreciados pelo Tribunal

Foram apreciados pelo Plenário do Tribunal 1.631

processos no trimestre, dos quais resultaram decisões preliminares

e conclusivas. No mesmo período, a Presidência proferiu 1 decisão

monocrática.
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Indicadores do Plenário

Os principais assuntos dos processos apreciados e

instruídos no trimestre foram atos de pessoal, contas anuais e

especiais e representações.

O quantitativo de decisões foi 5% superior à média quinquenal.

Processos apreciados por assunto

46,8 
121,4 

52,6 
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1.557,6 
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Sessões Acórdãos
Proferidos

Responsáveis
condenados

Processos Julgados
Conclusivamente

Despacho Singular Decisões

Média dos últimos 5 anos 2º Trim/2023

Decisões
Instrução de 

Processos

Atos de Pessoal 830 822

Análise de Concessão 549 587

Concessão - Análise Automatizada 132 77

Admissão de Pessoal - Análise Automatizada 93 0

Admissão de Pessoal 53 153

Aposentadoria 3 3

Pensão Militar 0 2

Representações 250 193

Contas 230 224

Tomada de Contas Especial 175 159

Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias 38 41

Prestação de Contas Anual 13 18

Tomada de Contas Anual 2 3

Prestação de Contas 1 2

Contas de Governo 1 1

Editais de Licitação 123 105

Licitação 121 104

Dispensa / Inexigibilidade de Licitação / Adesão 1 1

Análise de Dispensa/Inexigibilidade de Licitação 1 0

Fiscalizações 77 69

Auditoria de Regularidade 31 25

Inspeção 13 9

Auditoria de Desempenho/Operacional 12 16

Parcerias Público-Privadas e Concessões Comuns 11 5

Auditoria Realizada por Outros Órgãos 5 6

Auditoria Integrada 3 2

Auditoria Financeira 1 3

Levantamento 1 1

Monitoramento de Decisões 0 2

Outros Assuntos 121 79

Denúncia 41 33

Edição de Normativo 13 2

Consulta 10 8

Análise de Contratos, Convênios e Outros Ajustes 7 5

Acompanhamento da Gestão Governamental 5 9

Estudos Especiais 5 5

Regularização de Débito 5 3

Plano Geral de Ação 5 0

Solicitações de Informações 3 2

Acompanhamento de Gestão Fiscal 3 1

Análise de Defesa 3 1

Solicitações Diversas 3 0

Emissão de Certidão 2 2

Acompanhamento de aplicação de recursos 2 0

Convênio 2 0

Averbação de Tempo de Serviço 2 0

Regime Próprio de Previdência Social 2 0

Pedido de Prorrogação de Prazo 1 3

Contrato, Convênios e outros ajustes 1 1

Limites de Aplicação em Saúde 1 1

Análise de Denúncia 1 0

Planos e Orçamentos 1 0

Planos e Programas de Trabalho 1 0

Bens Patrimoniais 1 0

Pagamento 1 0

Barramento Pen 0 1

Análise de Metas Fiscais 0 1

Processo Administrativo / Sindicância 0 1

Total 1.631 1.492

Assunto

Quantidade



Fiscalizações

Foram realizadas:

6 auditorias, 4 inspeções e 2 análises de PPP/Concessões.
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Jurisdicionados fiscalizados

Ministério Público junto ao TCDF

COBRANÇAS EXECUTIVAS

Estão sob acompanhamento do MPjTCDF 1.935

acórdãos do TCDF, dos quais 562 consistem em cobranças

executivas ajuizadas no TJDFT.

Nos campos institucional e administrativo, foram

desenvolvidas diversas ações, cabendo realçar, no trimestre, o

encaminhamento pelo MPjTCDF de 21 representações alusivas

à fiscalização de assuntos de competência do Tribunal.

Cobranças Executivas encaminhadas à PGDF

Situação Quantidade

Com ação no TJDFT 562

Inscritas em dívida ativa 169

Parceladas 70

Outras situações 1134

Total 1.935             

Jurisdicionado Auditorias Inspeções
Análise de PPP/ 

Concessões
Monitoramentos Levantamento

Total de 

Fiscalizações (*)

Participação no Total 

de Fiscalizações

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES 2 2 0 0 0 4 28,6%

Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal -

ADASA
0 1 0 0 0 1 7,1%

Câmara Legislativa do DF - CLDF 1 0 0 0 0 1 7,1%

Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB 0 1 0 0 0 1 7,1%

Departamento de Estrada de Rodagem - DER-DF 1 0 0 0 0 1 7,1%

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal -

Brasília Ambiental - IBRAM
0 1 0 0 0 1 7,1%

Sec de Estado de Desenv Econômico e Turismo - SEDET 1 0 0 0 0 1 7,1%

Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do

Distrito Federal - SEPLAD
1 0 0 0 0 1 7,1%

Secretaria de Estado de Projetos Especiais do Distrito Federal - SEPE 0 0 1 0 0 1 7,1%

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal -

SEMOB
0 0 1 0 0 1 7,1%

Serviço de Limpeza Urbana - SLU 0 0 1 0 0 1 7,1%

6 5 3 0 0 14 100%

(*) Considerar que uma fiscalização poderá abranger mais de um jurisdicionado.



Fiscalizações
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Auditorias e Monitoramentos Realizados

Modalidade JURISDICIONADA OBJETO

Auditoria CLDF

Gestão de pessoas, analisada sob a ótica da regularidade dos aspectos financeiros da

folha de pagamento dos servidores da Câmara Legislativa do DF – CLDF , incluindo

inativos e pensionistas, frente à legislação de regência. Pagamentos em pecúnia de

períodos de licenças-prêmio. Programa de Aposentadoria Incentivada. Auxílio natalidade e

auxílio-funeral. Tema 359 do STF. Teto constitucional.

Auditoria DER-DF Obras para Duplicação da DF-140, objeto do Contrato n.º 19/2021 - DER/DF.

Auditoria SEDET Demonstrações Financeiras do Programa Procidades relativas ao exercício de 2022.

Auditoria SEPLAD
Avaliação da conta Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo (conta

Balanço Patrimonial), relativo ao exercício de 2022.

Auditoria SES
Avaliação da política pública de Atenção Domiciliar da Secretaria de Saúde do DF

(Programa Melhor em Casa).

Auditoria SES Avaliação dos serviços de endoscopia prestados pela rede pública de saúde do DF.



Benefícios mensuráveis no 2º Trimestre
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Série histórica das condenações em débito ou multa e seu valores 

Na fiscalização de licitações, em que atua preventivamente, o 

Tribunal gerou uma economia estimada em 

R$ 244,9 milhões

Foram condenados em débito ou multados 60 responsáveis 

para recolherem aos cofres públicos o valor total de 

R$ 9,7 milhões.

Série histórica das economias geradas
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Benefícios mensuráveis no 

2º Trimestre
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Projetos e 

Iniciativas

Para viabilizar o alcance dos indicadores estratégicos e

implantar melhorias nos serviços de controle externo e

administrativos, as unidades do Tribunal planejaram a realização de

diversos projetos e iniciativas.

Em última análise, todos esses projetos ou iniciativas

visam melhorar os serviços prestados pelo Tribunal à sociedade.

Dentre os projetos concluídos no 2º trimestre, destacam-se:

• Criação de modelos gráficos para apresentação de resumo

executivo das auditorias;

• Realização de curso para jornalistas;

• Realização de projeto-piloto de comunicação

descentralizada;

• Aquisição e implantação de solução tecnológica de

segurança corporativa, baseada em coleta e integração de

dados em fontes abertas.

No processo nº 8188/2022, a economia estimada foi de

R$ 64,4 milhões. O objeto do processo, cujo interessado era a SEE,

era o registro de preços para aquisição de uniforme escolar com a

distribuição ponto a ponto diretamente em cada uma das unidades

escolares, para os estudantes da rede pública de ensino. Por meio da

atuação do Tribunal, o certame foi cautelarmente suspenso para

sanar as falhas identificadas, o que, ao final, resultou na redução do

valor inicialmente estimado para o certame.

No processo nº 11675/2021, a economia estimada foi

de R$ 60,8 milhões. O objeto do processo, cujo interessado era a

SEE, era o registro de preços para eventual aquisição de

mobiliários/equipamentos escolares e equipamentos eletrônicos para

atender as necessidades das unidades escolares e administrativas

da SEE. Observou-se que, uma vez atendidas as determinações do

Tribunal, houve redução no valor contratado, quando comparado ao

valor inicialmente estimado.

PROCESSOS QUE MAIS GERARAM 

ECONOMIA EM LICITAÇÃO:



Ações educacionais 

promovidas pela Escon

Valor: 

R$ 200.145,06

Carga Horária (h/a): 

199,5

Participantes: 

1.285
Ações: 

23

Ações por tipo de público

Escola de Contas Públicas

Valor: 

R$ 33.650,00

Carga Horária (h/a): 

425

Participantes: 

21
Ações: 

58

Ações educacionais 

promovidas externamente

Modalidade da ação

Idiomas: 

26

Pós-graduação: 

24
Graduação: 

10

Tipos de bolsa

Bolsas de estudos 

gerenciadas
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Relacionamento Interinstitucional

A perspectiva de Relacionamento Interinstitucional enfatiza a necessidade de

integração e interação entre os cidadãos, as instituições de controle e

fiscalização e os demais atores públicos.



Relacionamento Interinstitucional
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O TCDF agora faz parte da Rede de Ouvidorias

Públicas, a Rede Ouvir – DF. A parceria entre órgãos

da União e do Distrito Federal visa tornar mais célere

o atendimento e facilitar a comunicação entre as

instituições e o cidadão, trazendo benefícios à

população do DF. Com a criação da Rede Ouvir e a

integração entre os diversos órgãos, os usuários

poderão acessar os serviços públicos com maior

facilidade, pois ainda que a demanda não seja

competência do órgão acionado, ela será

redirecionada ao órgão competente por meio da rede.

Acordos de 

Cooperação

O presidente do TCDF participou de uma reunião

entre os Tribunais de Contas do Brasil e o MEC para

debater a retomada de cerca de três mil obras

paralisadas na área da educação. Durante o encontro,

os presentes discutiram a participação dos Tribunais

de Contas numa ação coordenada para dar segurança

jurídica aos gestores públicos durante a retomada e

fiscalização dessas obras. Recentemente o Governo

Federal editou a MP 1.174/23, que institui o Pacto

Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de

Engenharia Destinados à Educação Básica, para dar

seguimento a esses projetos.

Obras

O TCDF sediou duas importantes reuniões voltadas

ao fortalecimento dos órgãos de controle com o

objetivo propor melhorias para o desempenho dos

Tribunais de Contas. O primeiro encontro foi

coordenado pela Presidência da Atricon e pela

Comissão de Coordenação-Geral do MMD-TC, com

objetivo de alinhar as diretrizes e ações do Projeto

MMD-TC 2023-2024. O segundo reuniu Comitês

Técnicos do IRB para alinharem as diretrizes e ações

do Projeto MMD-TC, de acordo com a análise do

desempenho dos Tribunais de Contas por temas,

como: gestão administrativa, auditoria, comunicação,

tecnologia da informação, educação, entre outros.

MMD-TC



Processos Internos
Essa perspectiva ancora as atividades que servem de base para a

consecução das ações de melhoria dos processos internos de trabalho.

Diversas áreas e unidades do Tribunal atuam para promover maior

celeridade processual, que permita a maximização do resultado das ações

de controle externo.
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Destaques em Processos Internos

TRANSPARÊNCIA 2° LabTCs

Com o objetivo de ampliar a transparência das decisões do TCDF, a

Corte divulgou o Anuário de Jurisprudência 2022 – publicação que disponibiliza uma

seleção das decisões mais relevantes proferidas ao longo do último ano. Nessa

primeira edição, a compilação reúne súmulas (enunciados que resumem as teses,

soluções e precedentes adotados reiteradamente pelo Tribunal); consultas

(deliberações de caráter normativo a respeito de dúvidas formuladas por autoridades

distritais); e estudos especiais (análises sobre procedimentos técnicos ou relativos ao

exame incidental de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder

público).

A Segedam divulgou extrato da avaliação de desempenho do Tribunal

referente ao ano de 2022. Além disso, elaborou o Guia para o Teletrabalho, reunindo

as principais informações sobre a Resolução nº 365/22, além de dicas e boas práticas

para uma rotina saudável e produtiva.

Projeto de inovação para usar inteligência artificial nas fiscalizações do

Tribunal, por meio do Projeto Ideia Nova. A iniciativa, proposta pelo Laboratório de

Inovação, pretende unir esforços em busca de soluções para um determinado

problema ou determinada área do Tribunal possibilitando a atuação conjunta entre

diferentes atores e aumentando as chances de melhorias nos processos de trabalho.

O projeto piloto terá como foco a Segecex.

PROJETO IDEIA NOVA

.

A gestão de processos do TCDF foi destaque no

2º LabTCs. O Tribunal apresentou a ferramenta desenvolvida

para garantir a uniformidade, a alternância e a transparência

na distribuição dos processos entre os conselheiros (Sistema

de sorteio e distribuição de processos).

Apresentou, ainda, o aperfeiçoamento do Sirac do

Tribunal que, após reestruturação, passou a realizar análises

automatizadas, otimizando o trabalho dos auditores. O sistema

captura os dados que são alimentados pelos jurisdicionados e

faz automaticamente o cálculo de tempo para concessão.

MODERNIZAÇÃO

Resolução nº 370/23, que institui a Política de Proteção de

Dados Pessoais do TCDF.

Resolução nº 369/23, que define critérios para autuação e

análise de editais de licitação, dispensas e inexigibilidades de

licitação, bem como de adesões a atas de registro de preço.



Instrução de Processos
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No segundo trimestre, foram realizadas 1.492

instruções de processos e instruídos 1.641 atos de

concessão. Esses atos de concessão referem-se a

aposentadorias, pensões, reformas (e respectivas

revisões) dos servidores dos órgãos jurisdicionados,

os quais são analisados e instruídos em bloco, ou

seja, vários atos podem ser apreciados em um

mesmo processo, por meio do Sirac.

O Gráfico abaixo registra, por trimestre, a

realização de instruções de processos e instrução

de atos de concessão Sirac, confrontando tal

atividade com o estoque de processos apto à

instrução ao final de cada período, revelando,

quando comparado com o exercício anterior,

expressivo aumento nas instruções de atos Sirac,

enquanto o estoque sofreu leve redução.

Registre-se, ainda, que, ao final do segundo

trimestre, do estoque total de 1.602 processos a

instruir, 909 autos encontravam-se aptos à

instrução, ou seja, em condições de serem

instruídos; e 693 processos estavam com tramitação

paralisada, nesses incluídos os sobrestados, os que

aguardam cumprimento de diligência, defesa,

recebimento de expediente, regularização de débito

ou decisão judicial, entre outros motivos que obstam

a instrução do processo.

Instrução e Estoque de Processos 



DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS
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No trimestre, foram distribuídos

por intermédio de sorteio eletrônico 1.078

processos para serem relatados pelos

Conselheiros da Corte, com exceção do

Presidente.

Na página Transparência na

Distribuição de Processos, contida no site do

TCDF, podem ser consultados todos os

detalhes do sistema de sorteio, cujo link é:

https://unidades.tc.df.gov.br/distribuicao-de-

processos.



Pessoas e Tecnologia da 

Informação
Essa perspectiva sustenta dois pilares indispensáveis para o funcionamento

de qualquer instituição: as pessoas e os sistemas de tecnologia da

informação. Para que as demais perspectivas alcancem seus resultados, é

preciso que o Tribunal consiga desenvolver e manter sua força de trabalho

alinhada a seus Objetivos Estratégicos. Além disso, o avanço tecnológico

requer o desafio de manter e melhorar a performance do uso de nossos

recursos de tecnologia da informação.



CONCURSO

Publicada a Lei Distrital nº 7.257/23, que altera

a nomenclatura dos cargos de Analista de Administração

Pública, bem como as nomenclaturas e requisitos de

escolaridade para os cargos de Técnico de Administração

Pública e Auxiliar de Administração Pública da carreira de

Controle Externo do Tribunal de Contas do Distrito Federal. As

alterações nas carreiras do TCDF ampliam a eficiência,

facilitam a gestão por competência e não geram qualquer

custo adicional para os cofres públicos.

No âmbito da tecnologia da informação, a STI

passou a disponibilizar linha do tempo nos vídeos das

Sessões Plenárias. As transmissões das sessões plenárias

do TCDF, pelo canal oficial do Tribunal no YouTube, agora

trazem uma linha do tempo, ou seja, o minuto exato dos

relatos de cada processo. Com esse recurso, fica mais fácil

localizar, no vídeo da sessão, a manifestação do relator de

cada processo e dos demais conselheiros sobre determinado

assunto.

PRÊMIO

O Presidente do TCDF, Conselheiro Márcio Michel recebeu, em

nome do Tribunal, a Medalha Tribunal de Contas e Ministério Público de

Contas do Estado de Rondônia – 40 anos. A honraria foi entregue pelo

presidente do TCE-RO, Conselheiro Paulo Curi Neto, e o Procurador-Geral do

MPC-RO, Adilson Moreira de Medeiros.

Instituída por meio da Resolução-TCE-RO nº 384/23, a medalha

destina-se a distinguir e reconhecer pessoas e instituições que prestaram

serviços ou efetivamente deram sua contribuição à atuação do Tribunal e do

Ministério Público de Contas, ao longo desses 40 anos de existência.

Com foco na

recomposição de sua força de

trabalho, o TCDF contratou o

Cebraspe como banca organizadora

para realização de concurso público

para seleção de novos servidores.

CARGOS
TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO

POSSE

Posse do novo Procurador-Geral do

MPjTCDF, Demóstenes Tres Albuquerque, que

assume a chefia do órgão pela terceira vez – agora

para o biênio 2023/2025. Nesse biênio, os

mandatos de Procurador-Ouvidor e Procurador-

Corregedor do MPjTCDF serão exercidos,

respectivamente, pelo procurador Marcos Felipe

Pinheiro Lima e pela procuradora Cláudia Fernanda

de Oliveira Pereira.
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Gestão de Recursos
Os recursos permitem o adequado funcionamento do TCDF, impactando

desde a manutenção dos salários dos servidores até a manutenção da

estrutura física e tecnológica do Tribunal.



Gestão de Recursos Humanos

Em relação ao trimestre anterior, houve variação na quantidade de comissionados sem vínculo

efetivo (+5), ACE-Aud (-8) e ANACE (-6), sendo que deste último 56% dos cargos estão vagos. No
total, houve variação negativa de 1,5% no quadro de pessoal.

Demonstrativo do Quadro de Pessoal do Tribunal
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Efetivo % de Cargos

Cargo/Função Previsto Posição em Posição em Ocupados 

em31.03.23 30.06.23 30.06.23

Auditor de Controle Externo - Área de Auditoria (ACE-Aud) 300 268 260 87

Auditor de Controle Externo - Área Especializada (ACE-Esp) 76 56 56 74

Analista Administrativo de Controle Externo (ANACE) 154 74 68 44

Subtotal 530 398 384 72

Conselheiros 7 7 7 100

Auditores 3 1 1 33

Procuradores 4 4 4 100

Comissionados sem vínculo efetivo - 130 135 -

Cedidos de outros órgãos - 76 76 -

Subtotal 14 218 223 -

Total 544 616 607 -

Cargos em Extinção (*)

Analista Administrativo de Controle Externo - Especialidades em extinção (ANACE) 70 25 25 36

Técnico Administrativo de Controle Externo - Todas especialidades (TACE) 33 15 15 45

Total 103 40 40 39

(*) Cargos em extinção, conforme estabelecido na Resolução 265/2013, Anexo II.

Cargos Ocupados



A execução da despesa alcançou R$ 263,5 milhões,

equivalendo a 50,9% da despesa autorizada na Lei Orçamentária

Anual para este ano.

517,6 milhões

Dotação Inicial

263,5 milhões
Total Empenhado

254,1 milhões
Crédito 

Disponível

517,6 milhões
Despesa 

Autorizada

Execução Orçamentária 

Recursos Orçamentários e Financeiros
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